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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora às fls. 137 e ss, em face do julgado desta CRP de fls. 134/135, visando sanar omissão, pois o acórdão teria deixado de apreciar o pedido relativo ao pagamento de contribuições previdenciárias no período de atividade como advogado (fev/2002 a dez/2004) com base em um salário mínimo vigente à época. 

É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

A omissão capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração, por seu turno, é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e de fato capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.

No caso concreto, a parte embargante indica a ocorrência de omissão no tocante a apreciação do pedido relativo ao recolhimento das contribuições no período de atividade como advogado (fev/2002 a dez/2004) com base em um salário mínimo vigente à época. 

De fato a omissão existe. O cerne da lide cinge-se a averbação de tempo de atividade como advogado, mediante o recolhimento de contribuições com base no salário mínimo, excluindo-se a indenização prevista no art. 45 da Lei n. 8.213/95. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido apenas para declarar o exercício da atividade pelo requerente como advogado autônomo no período de fevereiro/2002 a dezembro/2004, condicionando a averbação do tempo de contribuição do referido período ao pagamento da indenização (Lei n. 8.213/91, art. 45-A).  Disse a proposito, o acórdão embargado: “2. É cediço que a filiação do contribuinte individual à Previdência Social se dá com o exercício de atividade remunerada. No entanto, esta classe de segurados tem o ônus de provar o efetivo recolhimento das contribuições, conforme art. 30, inciso II da Lei 8.212/91, o que constitui condição indispensável para assegurar a proteção previdenciária para si e para seus dependentes. Somente fica dispensado desse ônus o contribuinte individual que tenha prestado serviços à pessoa jurídica a partir do advento da Lei 10.666/03 (art. 4º), que previu a retenção e repasse pela empresa das contribuições do segurado, o que não é a hipótese dos autos. 3. Como o próprio recorrente reconhece que não recolheu contribuições individuais no período em que exerceu a profissão de advogado (02/2002 a 12/2004), se apresenta manifestamente infundada a pretensão de ver computado o referido interregno para fins de recebimento de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição”. 

Nesse passo, importante consignar que não prospera a pretensão de recolhimento de contribuições extemporâneas com base no valor do salário mínimo vigente à época, tendo em vista que o reconhecimento do tempo de serviço do segurado contribuinte individual exige indenização, quando não recolhidas as contribuições na época da prestação laboral, a fim de compor o sistema de custeio necessário à concessão do benefício previdenciário requerido, nos termos consignados na sentença recorrida. Frise-se que o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem caráter contributivo, a filiação e manutenção da qualidade de segurado no Regime são vinculados ao recolhimento tempestivo das contribuições. 

Assim, acolho em parte os embargos de declaração interpostos apenas para suprir a omissão apontada, sem efeitos infringentes, entretanto.

É o voto.
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